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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SEIL,
COM A INTERVENIÊNCIA DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM – DER, E O MUNICÍPIO DE PAULO
FRONTIN, VISANDO O DESENVOLVIMENTO
URBANO MUNICIPAL. 

 
O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SEIL, inscrita no CNPJ nº. 13.937.166/0001-80, com

Sede na Avenida Iguaçu, nº. 420, 2º Andar, Curitiba – Paraná, neste ato representada pelo

Secretário FERNANDO FURIATTI SABOIA, nomeado pelo Decreto Estadual nº 10.660/2022,

portador da Carteira de Identidade RG nº 4.668.894-5, com domicílio especial a Avenida Iguaçu,

420, 2º Andar, Curitiba – Paraná, com interveniência do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE

RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ – DER/PR, inscrito no CNPJ sob o nº 76.669.324/0001-

89, com Sede naAvenida Iguaçu, nº 420, 1º andar, Curitiba – Paraná, neste ato representado pelo

Diretor Geral ALEXANDRE CASTRO FERNANDES, portador do RG nº 00.196.609-8 e do CPF

nº 872.748.841-15, com domicílio especial na Avenida Iguaçu, 420, 2º Andar, Curitiba – Paraná e

o MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN, com domicílio especial na Rua Rui Barbosa, Nº. 204, centro,

Paulo Frontin - Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 77.007.474/0001-90, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal Sr. JAMIL PECH, portador do CPF/MF sob o n.º 648.672.649-15, com

endereço especial na Rua Rui Barbosa, Nº. 204, centro, Paulo Frontin - Paraná, tendo em vista o

constante no Protocolado nº. 18.239.672-9, resolvem celebrar este Convênio, devidamente

autorizado pelo Exmo. Sr. Governador, e que será regido pelas disposições contidas na Lei

Estadual n.º 15.608/2007 e na Lei Federal n.º 8.666/1993, mediante as cláusulas e condições a

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços destinada à Obra de implementação 

de Pavimentação Asfáltica em vias urbanas no bairro prochera, nos seguintes trechos: 

Rua Ex Prefeito João Pech Extensão 195,01 m - área: 1.900,32m² 

Rua 7 de Setembro Extensão 138,66 m - área: 865,58m² 

Rua Metódio Rolinski Extensão 129,24 m - área: 799,64m²  
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Rua Ipiranga Extensão 111,60 m - área: 676,13m², 

COORDENADAS UTM INICIO 517442,97 7119370,72  

FINAL 517306,00 7119202,83 

Extensão Total: 0,574 km m Área Total: 4.241,67 m², conforme detalhamento constante do 

Plano de Trabalho de fls. 168/173a (mov.68) e Parecer Técnico de fls. 177/179a (mov.72), partes 

integrantes e indissociáveis deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

2. Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado pelas

autoridades competentes 168/173a (mov.68), bem como os documentos constantes do

Protocolado nº. 18.239.672-9. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

3.1 O prazo para a execução deste Convênio é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado, nos termos da

lei, mediante termo aditivo. 

3.2 O prazo de vigência deste Convênio inicia-se na data da publicação do seu extrato no Diário

Oficial do Estado e encerra-se 180 (cento e oitenta) dias após a conclusão do prazo de execução,

podendo ser prorrogado, nos termos da lei, mediante termo aditivo. 

3.3 A prorrogação do prazo de execução deverá ser solicitada pelo MUNICÍPIO, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do seu encerramento, com as razões que justifiquem a não execução do objeto

no prazo pactuado, desde que aceitas pela SEIL, e deverá ser formalizada mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 Compete à SEIL: 

4.1.1 publicar o extrato deste Convênio no Diário Oficial do Estado; 

4.1.2 providenciar a liberação dos recursos ao Município, de acordo com o cronograma de

desembolso e com as etapas ou fases de execução do objeto, previstos no Plano de Trabalho, e

informar a liberação financeira ao DER para fins de registro e controle; 

4.1.3 realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a avaliação do

cumprimento do objeto deste Convênio, por meio de análise de relatórios acerca do seu

processamento, diligências e visitas in loco, comunicando ao MUNICÍPIO quaisquer
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irregularidades, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos; 

4.1.4 exigir do MUNICÍPIO a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de

validade vigente, para a liberação das parcelas dos recursos; 

4.1.5 notificar ao MUNICÍPIO, quando constatada mora na execução do objeto, e adotar as 

medidas administrativas e judiciais necessárias à regularização da situação; 

4.1.6 emitir Termo de Conclusão atestando o término deste Convênio, o qual está condicionado 

ao atingimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

4.1.7 alimentar e atualizar as informações no Sistema Integrado de Transferências – SIT do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, de forma que os registros das movimentações 

financeiras coincidam integralmente com os demonstrativos bancários anexados no SIT; 

4.1.8 encaminhar o processo de prestação de contas dos recursos repassados ao TCE/PR; 

4.1.9 analisar e aprovar as prestações de contas para a Administração Pública, parciais e final, 

dos recursos aplicados na consecução do objeto deste convênio; 

4.1.10 notificar ao Município, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos 

aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, 

se for o caso, a Tomada de Contas Especial; 

 

4.2 Compete ao DER: 

4.2.1 executar vistoria técnica inicial do local da obra, a ser realizada pelo Município, inclusive,

produzindo material fotográfico; 

4.2.2 dar apoio técnico necessário à consecução do Convênio; 

4.2.3 supervisionar e fiscalizar a execução deste Convênio, emitindo relatório mensal de

acompanhamento; 

4.2.4 conferir as medições da obra realizadas pelo Município, a qual deve ser executada nos

termos do plano de aplicação, encaminhando relatório próprio, de imediato, à SEIL; 

4.2.5 emitir relatório atestando a conclusão do objeto deste Convênio, inclusive com a produção

de relatório fotográfico, o qual deverá ser encaminhado à SEIL; 

4.2.6 constituir, caso se faça necessário, comissão especial para acompanhamento da execução

ou outra atividade relativa a este Convênio; 

4.2.7. realizar outras atividades compatíveis com a função. 
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4.3 Compete ao MUNICÍPIO: 

4.3.1 providenciar todos os documentos exigidos pela SEIL para a formalização deste Convênio,

de forma prévia à sua assinatura; 

4.3.2 providenciar a lei municipal de autorização da celebração deste Convênio, quando for o

caso;  

4.3.3 cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o Plano de Trabalho, as

exigências legais aplicáveis, além das disposições deste Convênio, adotando todas as medidas

necessárias à sua correta execução; 

4.3.4 operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

financeiros relativos a este Convênio; 

4.3.5 observar, quando da contratação de terceiros vinculada à execução do objeto deste

Convênio, as disposições contidas na legislação pertinente às licitações e contratos

administrativos; 

4.3.6 responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e administrativa pela

execução do objeto deste Convênio, em especial pela realização da obra; 

4.3.7 responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto deste Convênio, não

implicando responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do Estado do Paraná a inadimplência

do Município em relação aos referidos pagamentos; 

4.3.8 assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores referentes à contrapartida

financeira, bem como promover os referidos créditos em conta bancária específica para a

consecução do objeto deste Convênio; 

4.3.9 designar, em ato específico, profissional da engenharia e/ou arquitetura para o

acompanhamento e fiscalização do objeto deste Convênio; 

4.3.10 suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros

transferidos pela SEIL; 

4.3.11 manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em caderneta de

poupança específica, a qual deverá ser aberta na instituição financeira contratada pelo Estado do

Paraná, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles

oferecidos como contrapartida, aplicando-os, em conformidade com o Plano de Trabalho e,

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto; 
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4.3.12 proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento na conta poupança

específica vinculada a este Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

4.3.13 apresentar o Projeto Executivo da obra, asART's e/ou RRT’s dos projetos, dos orçamentos,

da execução e da fiscalização; 

4.3.14 executar, diretamente ou por meio de empresa por ele contratada, o objeto ajustado, 

conforme projeto básico correlato, bem como indicar servidor responsável pelo acompanhamento

e fiscalização da obra, devidamente habilitado, com apresentação de Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, o qual deverá, 

verificada qualquer ocorrência que comprometa a regularidade na execução, encaminhar à área 

técnica do DER relatório circunstanciado dos fatos; 

4.3.15 executar os serviços de melhorias ambientais, bem como providenciar o Licenciamento 

Ambiental de forma prévia à celebração do Contrato Administrativo, quando for o caso; 

4.3.16 entregar, até o quinto dia útil do mês subsequente, ao DER, responsável pela supervisão

e fiscalização do convênio, uma cópia da medição devidamente assinada pelo engenheiro fiscal

indicado pelo Município; 

4.3.17 se for o caso, providenciar as desapropriações, bem como seus pagamentos; 

4.3.18 previamente a cada repasse, apresentar à SEIL prova de regularidade com a 

Fazenda Nacional, incluindo prova de regularidade relativa à Seguridade Social, com a Fazenda 

Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas, Certidão Liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado, Certidão 

Negativa para Transferências Voluntárias da SEFA e consulta ao CADIN;  

4.3.19 manter, durante a execução do objeto deste Convênio, todos os requisitos exigidos para

sua celebração; 

4.3.20 instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, 

quando constatada irregularidade na execução deste Convênio, comunicando tal fato à SEIL; 

4.3.21 ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos 

de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar à 

Procuradoria Geral do Estado do Paraná e ao Ministério Público; 

4.3.22 prestar à SEIL, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a execução do objeto 

deste Convênio; 
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4.3.23 manter, para fins de controle e fiscalização, a guarda dos documentos originais relativos à

execução deste Convênio, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da

apresentação da prestação de contas final; 

4.3.24 restituir à SEIL o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do 

recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda 

Estadual: 

a. quando não for executado o objeto deste instrumento; 

b. quando não forem apresentadas as prestações de contas no prazo estabelecido; 

c. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

4.3.25 restituir à SEIL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão do objeto,

denúncia, rescisão ou extinção deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive

os provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente, sob pena

de imediata instauração de tomada de contas especial, providenciada pela autoridade competente

da SEIL. 

4.3.26 manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução deste Convênio, para fins de

fiscalização, acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 

4.3.27 prestar à SEIL, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos

recursos financeiros recebidos por força deste Convênio; 

4.3.28 responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos; 

4.3.29 franquear aos agentes da Administração Pública livre acesso aos processos, aos 

documentos e às informações relacionadas a este Convênio, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto; 

4.3.30 efetuar as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme Resolução n.º 28/2011, alterada 

pela Resolução n.º 46/2014, e Instrução Normativa n.º 61/2011, todas do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná; 

4.3.31 informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de

Transferências - SIT, conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, todas

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR; 

4.3.32 cumprir integralmente as Resoluções n.º 04/2006 e n.º 28/2011, bem como a Instrução 

Normativa n.º 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
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4.3.33 efetuar as prestações de contas parciais e final para a Administração Pública, na forma 

estabelecida neste Convênio; 

4.3.34 facilitar à SEIL e ao DER todos os meios e condições necessários ao controle, supervisão 

e acompanhamento, inclusive, permitindo-lhes efetuar inspeções in loco e fornecendo, sempre 

que solicitado, as informações e documentos relacionados com a execução do objeto deste 

Convênio; 

4.3.35 exibir as marcas do Governo do Paraná, da SEIL, do Município e do DER de acordo com 

os padrões de identidade visual fornecidos pela SEIL, após assinatura do Convênio, sendo 

vedado aos partícipes a execução de ações previstas no Plano de Trabalho com aplicação das 

logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses que antecedem o pleito até o 

término das eleições (2º turno, se houver), e a utilização de nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos; 

4.3.36 receber a obra mediante Termo de Recebimento Provisório e Definitivo, na forma da lei, 

devidamente circunstanciados e assinados pelas partes, os quais deverão ser encaminhados ao 

DER; 

4.3.37 estar credenciado no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 

Materiais, Obras e Serviços – GMS; 

4.3.38 comunicar o Fiscal/Gestor do Convênio, com antecedência de 05 (cinco) dias úteis, a 

pretensão pelo início efetivo das obras. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam a quantia

de R$ 1.415.181,81 (um milhão, quatrocentos e quinze mil, cento e oitenta e um reais e

oitenta e um centavos), serão alocados de acordo o cronograma de desembolso constante no

Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

5.1.1 valor que será repassado pela SEIL: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), à conta da

dotação orçamentária n.º 7704.26.782.11.6386 – Fomento Rodoviário; natureza da despesa n.º

444042.01 – Auxílios a Municípios, fonte de recursos n.º 100 – 101 – 125 - 147 (fls. 188 - mov.

81); 

5.1.2 valor da contrapartida do Município: R$ 615.181,81 (seiscentos e quinze mil, cento e

oitenta e um reais e oitenta e um centavos) (declaração de contrapartida fls. 166 - mov. 66): 
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5.1.3 O valor do Convênio será ajustado automaticamente ao valor do Contrato Administrativo 

celebrado entre o município e a empresa responsável pela execução do objeto, através de Termo 

de Apostilamento a ser firmado pela SEIL. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

6.1 Os recursos da SEIL e a contrapartida do Município, ambos destinados à execução do objeto

deste Convênio, serão transferidos para a conta poupança específica, de titularidade do Município

e vinculada a este Convênio, a qual deverá ser aberta pelo Município na instituição financeira

contratada pelo Estado do Paraná; 

6.2 o Município deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, em instituição

financeira oficial, para movimentação dos recursos transferidos pela SEIL, na forma da Lei

Estadual nº 19.361, de 2017, permitindo-se saques somente para pagamento de despesas

referentes ao objeto pactuado; 

6.3 os repasses dos recursos pela SEIL, bem como a contrapartida financeira a ser depositada

pelo Município, no mínimo de forma proporcional, deverão ser feitos em parcelas variáveis,

conforme a medição, em até 30 (trinta) dias corridos da data da respectiva medição, observado o

cronograma físico-financeiro; 

6.4 a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização

das despesas somente poderão ter início após a aprovação do Plano de Trabalho, a assinatura

deste Convênio, a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado e após a primeira

medição; 

6.5 os recursos transferidos em decorrência deste Convênio, bem como os rendimentos de

aplicações financeiras, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo Município

em conta poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de
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aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida

pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês; 

6.6 mediante expressa autorização da SEIL, os rendimentos das aplicações financeiras serão

aplicados no objeto deste Convênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de

contas exigidas para os recursos transferidos; 

6.7 toda a movimentação de recursos, no âmbito do Convênio, será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito

em sua conta bancária; 

6.8 o Município deverá realizar os pagamentos mediante crédito na conta bancária de titularidade

dos fornecedores; 

6.9 os recursos a serem repassados pela SEIL, destinados à execução do objeto deste Convênio,

serão liberados de acordo com a Lei Estadual nº 19.206, de 2017, Lei Estadual nº 19.361, de 2017

e com as medições realizadas pelo Município, devidamente aprovadas pelo DER, de forma

proporcional com a contrapartida do Município, exceto nos casos enumerados na legislação

pertinente;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

7.1 O objeto deste convênio deverá ser executado fielmente pela SEIL e pelo Município, de acordo

com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada um dos partícipes pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato

e de responsabilidade do agente, para: 

7.2.1 pagamento de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao Município; 

7.2.2 transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do convênio; 

7.2.3. pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses

previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

7.2.4 finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

7.2.5 pagamento de despesas realizadas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

7.2.6 pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

7.2.7 pagamento de despesas de publicidade; 

7.2.8 pagamento de contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas; 
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7.2.9 pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do convênio; 

7.2.10 transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados

ou sócios; 

7.2.11 transferir recursos a quaisquer órgãos ou entidades que não figurem como partícipes deste

instrumento ou a conta que não esteja vinculada ao Convênio; 

7.2.12 pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de

remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou entidades das

Administrações Públicas federal, estaduais, municipais ou do Distrito Federal; 

7.3 para a realização de cada pagamento, o Município deverá apresentar ao gestor do convênio

relatório contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a. a destinação do recurso; 

b. o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c. o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d. a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 

e. as faturas, os recibos, as notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de

despesas; 

f. a comprovação do recebimento definitivo do objeto do convênio, quando for o caso. 

7.4 As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas

deverão ser emitidos em nome do Município, devidamente identificados com o número deste

convênio. 

7.5 Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras

pendências de ordem técnica, obriga-se a SEIL a notificar, de imediato, ao Município e a

suspender a liberação de eventuais recursos pendentes, fixando prazo para saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

Citem-se como exemplos de impropriedades e/ou irregularidades: 

a. ausência ou comprovação inadequada da correta aplicação da parcela anterior; 

b. desvio de finalidade na aplicação dos recursos; 

c. descumprimento injustificável dos prazos de execução previstos no Plano de Trabalho; 

d. inobservância dos princípios e normas das licitações e das contratações públicas; 

e. não adoção das medidas saneadoras apontadas pela SEIL; 
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